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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de 	 02 de dezembro de 19  91	 ACORDÃON9  101-82.384

Recurson9: 99.569 - IRPJ - Exercícios de 1986 e 1987

Recorrente: CASTMETAL PRODUTOS METALúRGICOS LTDA.

Recorrido: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA (PR).

Correção Monetaria - A declaração de in
constitucionalidade do artigo 18 do De-----
creto-lei n9 2.323/87, não pode levar ã
conclusão da invalidade do instituto,
da correção monetaria, ja que a sua pre
visão legal estava amparada no referi-
do DL, no seu artigo 19, para aplicação
aos d gbitos de qualquer natureza para ?
com a Fazenda Nacional. Por outro ladd,
a extinção da OTN não significou extin-
ção daquela, tida como simples atualiza
ção do valor da obrigação tributaria. —

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CASTMETAL PRODUTOS METALúRGICOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira CSmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

:ala e.s Se	 es (DF), em 02 de dezembro de 1991.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-
RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÃNDIDO RODRI
GUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.a ne3,4,11014
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RECORRENTE:	 CASTMETAL PRODUTOS METALúRGICOS LTDA.

RELATÓRIO 

A decisão recorrida de fls. 373, faz um fiel re-

lato da acusação, impugnação e da manifestação fiscal, assim con
.	 -

signafido:

,

"RELATÓRIO E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO

A interessada insurge-se, parcialmente, contra
o Auto defInfração de fls: 333/334, 	 que lhe
exige Imposto de Renda mais acr g scimos legais,
totalizando 46,365,29 BTN Fiscais.

A lavratura do auto impugnado decorreu da cons
tatação, em fiscalizaçao realizada na sede d-a.
interessada, das seguintes irregularidades:

- Aus2ncia de reconhecimento da correção mone-
tãria sobre empr g stimos efetuados -a empresa'
interligada;

- Falta de realização da reserva de reavalia--
çáo;

- Excesso de variaçiSes monetãrias passivás; e
/

- Falta de correção monet gria de conta do per A
manente, /,

O intimo item g relativo ao exercício de 1987,
período base de G1-09-85 a 31-12-86, e os ou
tros ao exercício de 1986, período-base de 01
de janeiro de 1984 a 31 de agosto de 1985.

A impugnação g tempestiva e limita-se ao c g l-
culo do montante exigido.

"r

‘.	 \ 
.GAMEé"P/OF - SÉCOB N9 065/90 	 J.O.

,
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Embora não tenham sido feitos reparos quanto',-
ao merito, a interessada no apresenta compro-
vação de que tenha efetuado o recolhimento Ido
credito trIbutario no valor que entende corre-
to.

Para demonstrar que o calculo esta incorreto,'
a interessada apresenta as seguintes alegaçSes,
em síntese:

- que o fisco corrigiu integralmente os valo-',
res exigíveis, a partir dos termos iniciais'
(09/85: exercício:de 1986 e 04/87: exercício
de 1987) sem considerar períodos em que a co
brança de correção monetaria era ve-dada por7
lei;

- que o Decreto-lei n9 2.323187, que reentrodu
ziu a atualização monetaria, extinta , pel -O-

Plano Cruzado, não poderia retroagir para ba
lanços encerrados em dezembro de 1986, ,poir
que fere direitos adquiridos e os princípios
da legalidade (por ser decreto-lei) e da an-
terioridade, previstos na Constituição (1967)
então vigente;

- que a Lei n9 7.730189 eliminou a correção mo
netaria definitivamente, sendo que a parti
da sua ljramulgação, o Imposto de Renda deve
ser pago em cruzados novos, sem qualquer in-
dexador; e

- que a Lei n9 7.738189, que reintToduz a cor-
-reçao monetarl.:a, e inconstitucional porque ?

representa a criação de um adicional de im-
posto de renda."

ApCis passou ã decisão, nos seguintes termos: 	 ,„

"Não ha reparos a fazer no procedimento da fis
_

calizaçao, que agiu em estreita conformidade T

com a lei, senão veja-se:

A Lei n9 7.799189., jã em 'vigor na data da la ,7-,- 1

Vratura do Auto de Infração, determina a atua-
lização monetaria dos debitos de qualquer natu
reza para com a Fazenda Nacional (ai, obviame;
te, o Imposto de Renda) com base na variação T

do BTN Fiscal.	 1

Citada lei, no paragrafo 39 do seu artigo 61,
permite que os debitos não expressos em BTN ou 
BTN Fiscal, sejam convertidos em BTN Fiscais
trazendo inclusive as regras, que foram segui-
das estritamente pela fiscalização it-\'rr4,/:44
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Em relação ao valor tributável relativo ao exer
cicio de 1986, Cr$ 545.472.808, convertido em
10.207,64 OTNs, por força do Decreto-lei nGme-
ro 1.967182, a transformação em BTLFiscal aten
deu alínea "a", do parágrafo 39, ou seja, o
valor em OTNs foi multiplicado por NCz$ 6,17;

10.207,64 OTNs x 35% (alíquota do IR)'
3.572,68 OTNs

3.572,68 OTNs x NCz$ 6,17 = 22.043,22 BTNFs

22.043,22 - 5% (Pis)DEDuçÃo1 — 20.941,22 (conf.
fls. 332).

Quanto ao valor trihutável relativo ao exerci-
cio de 1987, Cz$ 194.498,47, foi convertido em
BTN Fiscais com base na alinea "b", do mesmo
parágrafo 39, ou seja, foi dividido pela OTN
do mes de vencimento (04187) e multiplicado
por NCz$ 6,17:

Cz$ 194.498,47)207,97 (ORN 04)87) = 935,19 OTNs

935,19 OTNs x NCz$ 6.17 = 5.770,13 BTNFs

5.770,13 x 35% (aliq. IR) = 2.019,35 BTNFs

2.019,35 - 5% CPISJDEDUÇÃO) = 1.918,61 BTNFs
(Cfe. Fls. 332)

As alegações de criação de um Imposto de Renda
suplementar sem atendimento de princfpios cons
titucionais não podem prosperar, em virtude d-a
correção monetária ser mera atualização de va-
lores de forma a expressálos de modo atualiza
do, sendo que não compete a autoridade admini -s-
tratíva julgar a constitucionalidade dos at2s
legais."/

convindo ainda nesta oportunidade trazer a conhecimento o di4#-)---e

lo Fisco em sua manifestação de fls. 37G:

"Completamente infudados os argumentos apresen
tados pela impugnante.

Primeiramente com relação a diferença de impos
to do exercício de 1986, periodobase 01-09-84
a 31-08-85, não há dGvida quanto ao terno
cio set./85, ou seja subseqüente ao do encerra-
mento do período-base, conforme determinava a
legislação vigente (DL 1.967/82). Assim sendo,
tambem não há dGvida quanto 	 correção monetá-
ria da diferença do imposto a pagar, pois, nes
se foi apenas atualizado at g a data do lança 'ç'.4

.14
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mento. Somente ()Correria diferença da correção
se o imposto tivesse sido pago durante :o ano
de 1986 e com base nas variações' da OTN pro-ra
ta, ja que esta estava congelada durante esse
período. Com isso não ocorreu, apenas atualiza
mos o imposto at g a data do lançamento de oft=
cio.

Quanto a diferença de impoato no exerctcio de
, 1897, base 19_86, tamb gm não cabe ' qualquer ':ra-Ao ã contribuinte, haja vista que o terno mi

cial da correção do saldo do imposto ocorreu T
semente a partir de abri87, apEss descongelamen
to da OTN (plano cruzadol, atualizando-se :as:
sim at g agoi90, data do lançamento do oftcio,"

Intimada a Recorrente em (1901,21, da dec4aRo 	 do
julgador singular, apresentou recurso voluntãria em 24,01 do mes

mo mes, repetindo a impúgnação
W,Â

(1)
É o relat grio,	 -

,

'
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso a tempestivo.

A mataria trazida aos autos não a =nova, ja ten-

do sido tratada por este Conselho de Contribuintes outras vezes,

assim decidindo sobre os temas:

"Insurge-se a contribuinte contra a incidgncia
de , correção iiionetaria sobre o cr g dito tributa'
rio, asseverando haver no caso aplicação - ,-te7
troativa de lei (Dec.-lei n9 2.323/87), e tam-
b gm que o colendo Supremo Tribunal Federal ja
proélamou a inconstitucionalidade do aludido
diploma legal.

No entanto, g de se observar a egr g gia Suprema
Corte, ao julgar a Representação n9 1.451-7,'('
declarou inconstitucional tao soniente o artigo
18 do referido Dec.-lei n9 2.303/87, consoante
se v2 da respectiva ementa:

"EMENTA: Representação de inconstitucionalida-
de. Art. 18 do Dec.-lei n9 2.323, de 26 de fe-
vereiro de 1987, publicado em 5 de março)de 1987

- Improced gncia da preliminar de in gpcia	 da
inicial, at g porque o Procurador-Geral da Repil
blica, sem sustentar nela a improced gncia da
representaçao, se reservou para opinar ap6s as
informaç'Oes, e, afinal, se manifestou pela pro//

 parcial da argUição.

- As obrigaç3es de simples quantia regid e-
lo principio do nominalismo são dividas de i-
nheiro; as obrigaçOes de simples quantia subor
dinadas	 atualização são divida de valor.

- Se, em virtude da legislação vigente quando
da ocorrencia do fato gerador do imposto " de
renda (no caso, 3i-l2-l986), deu este nasci--
mento a obrigaçao de dinheiro (obrigação de
quantidade ou de simples quantia regida )pelo'
principio do nominalismo), não pode a lei nova
alterar esse efeito, transformando essa obriga
.•	 -u	 e.	 .•	 •-	 •	 ..	 .•	 .•:-

dada ou simples quantia subordinada a atualizã°
çio), sob pena de-alcançar retroativamente o
pr gprio fato gerador, que, incluido na catego-
ria,do ato jurídico perfeito, esta salvaguarda
do da eficacia retroativa da lei pelo texto lb
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constitucional (art. 153, § 39, da Carta Mag-
na).

- Ademais, na esp g cie, tendo o art. 18 do De-
creto-lei n9 2.323 determinado que o critgrio

.:- da atualização monetária se faria com aoex-.	 ,..
pressao do valor do imposto em nUmero de OTNs,
mediante sua divisão pelo valor "pro rata" da
OTN em 31 de dezembro de 1986, a aplicação, l
por diploma legal de 5 de março de 1987 (data
da entrada em vigor do referido Decreto-lei),
de valor de OTN anterior implica tamb gm retroa
tividade. Impossibilidade de declaração da in."
constitucionalidade apenas da expressão '"e;
31 de dezembro de 1986", por impossibilidade'
de o Poder Judiciário - que sa pode atuar co-
mo legislador negativo - de alterar o sentido
inequívoco da norma jurídica impugnada como I

inconstitucional.

- Assim, por qualquer ãngulo por que seja o
dispositivo em causa examinado em face do ar-
tigo 153, § 39, da Constituição Federal, g ele
inconstitucional in totum.

Representação que se julga procedente, para
declarar inconstitucional o art. 18 do Decre-
to-lei n9 2.323, de 26 de fevereiro de 1987,'
publicado em 05-03-87.

Enfatize-se o teor do dispositivo legal tido
como inconstitucional.

"Art, 18 - O imposto de renda devido pelas 019
pessoas jurídicas relativo ao exercício finan
ceiro de 1987 será atualizado monetariamenteT
por ocasião do seu pagamento.

Parágrafo único - A atualização a que se refe
re este artigo será procedida de acordo com -c;
seguinte critgrio:

,
a) O valor do imposto será expresso em n .ero
de OTN, mediante sua divisão pel p valor '!ro
rata" da OTN em 31 de dezembro de 1986;

b) O valor do imposto a pagar será detertina-
do pela multiplicação do numero de OTN corres
pondente a cada quota ou quota Unica pelo va-
lor da OTN no 1112s de seu pagamento."

Ora, a correção monetária em tela não teve a
ampar-la o art. 18 do Decreto-lei n9 2.323/87, 
mas sim o art. 19, § 19 que dispas:

"Art. 19 - Os d gbitos de qualquer natureza pa
ra com a Fazenda Nacional, para com o Fundo -Y.

de Participação PIS-PASEP, assim como aqueles VÁ

lg
li

_
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decorrentes de emprastimo compuls6rio,quando
pagos a partir do. mas seguinte ao de seu ven
cimento, serão atualizados monetariamente n-a-
data de seu efetivo pagamento.

§ 19 - Atualizaao a que se refere este arti
go ser a efetuada mediante a multiplicaçao do
dJbito pelo coeficiente obtido com a divisão
do valor de uma obrigação do Tesouro Nacio-
nalpelo valor da OTN do mas em que o daUito
deveria ser pago."

Tal norma reintroduziu a obrigatoriedade de
correção monetaria, tendo vig gncia da	 data
da publicação do Dec.Lei em diante (05 de
março de 1987), Mas lembrese', ata !Haftuele
mas a OTN estava congelada por seu valor em
cruzados; no mas de março de 19.86. Assim o re
torno da obrigatoriedade da atualização coil-i"
cidiu com a volta da variação da OTN,
dindo que qualquer.efeíto pratico produzisse
o congelamento, no que-tánge a dabitos venci
dos e que somente foram liquidados ap6s acutij
la data.

Não ha., em absoluto, aplicaçãe retroativa,jã
que a correção monetaria passou a incidir de
março de 1987 em diante, portanto em perrodo
posterior ã-publicação do Decreto-Lei cita--
do.

Diversamente do que ocorreu com o art. 18 do
Decreto-lei n9 2.323187, o art. 19, § 49,ape
nas estabeleceu, em relação a dabitos venci-
dos, a imperatividade'da gitualização de sua
vigencia em diante. Note-Se que o art, 18 de
clarado inconstitucional (publicado em março"
de 1987) determinou a utilizaçao da OTN pro ,
rata de dezembro de 1986.

Assim, a v. decisão do Supremo Tribunal de
ral não interfere com a correção mone-*.i.a
atri estabelecida, descabendo razao a insur-
gancia da recorrente, no partítillar." (1AO6r.,
dão n9 101-78.162).,

e ainda:

exame dos textos â fator imprescindrvel '
para qualquer conclusão, os quais estão as-
sim redigidos

DECREJTO-LEI N9 2.286/86 (23-07,86), 

'Art. 22 - Fica reitsegado o regime de ciarre,-
çao monetaria das demonstraç-Oes finsoceirás,de

• N
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que tratam os artigos 39 a 52 do Decreto-lei
n9 1.598, de 26 de dezembro de 1977, ressal-
vado o disposto no p.l.

p.l. - As pessoas jurídicas que ainda não ti
veram efetuado a correção monetaria, devera -o-
realiza-1a com base no valor da Obrigação do
Tesouro Nacional, fixado em Cz$ 106,40 (cen-o
to e seis cruzados e quarenta centavos).

Art. 23 - A partir dos periodos-base a serem
encerrados em 1987 (Lei n9 7.450/85, artigos
16 e 17), os efeitos da ;modificação do poder
de compra da moeda nacional sobre o valor dos;
elementos do patrimOnio e os resultados -do
período base serão computados na determina -
ção do lucro real mediante atualização a ser
efetilada com base em crit grios serem fixa--
dos pelo Poder Executivo."	 1

DECRETO-LEI N9 2.308186 (19-12-86)

"Art. 1 - São,procedidas as seguintes altera
çoes no artigo 22 do Decreto-lei n9 2.287, -7-

de 23 de julho de 1986,
•

I. O p.1, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"p,l. No período-base a ser encerrado em 31
de dezembro de 1986 a correção monataria das
demonstraçOes financeiras devera ser efetua-
da com base no valor da Obrigação do Tesouro
Nacional calculado a partir de seu valor "pro
rata" em 28 de fevereiro de 1986, de Cz$
99,50 (noventa e nove cruzados e cinqüenta
centavos), atualizado na forma prevista 	 no
artigo 69 do Decreto-lei n9 2.284, de 10 de
março de 1986, e alteraçOes posteriores."

DECRETO-LEI N9 2.341/87 (29-06.,-87)

"Art. 3 - Os efeitos da modificação do pder
de compra da moeda nacional sobre o valor dos
elementos do patrimBnio e os resultados do
período base serão computados na determina--
çao do lucro real mediante os seguintes pro-
cedimentos:

I. Correçao monetaria, na ocasião da elabora
çao do balanço patrimonial:

a) das contas do ativo permanente e respecti
va depreciaçao, amortizaçao ou exaustão, e
das provisOes para atender a perdas provaveis
na realizaçao do valor de investimentos;

b) das cont las representativas do custo 	 dos
injOyeis em estoque das empresas que se dedi- Vs4

ii10)
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quem ã compra e venda, loteamento, incorpo-
ração e construção de imgveis;

c) das contas integrantes do patrimgnio li-
quido ...

Art. 9 - A correção monetária das demonstra—
ç g es financeiras (art. 3 item I) será proce
dida com base na variação do valor de um-a-
OTN, ou em outro indice que vier a ser 'le-
galmente adotado.

Art. 38 - Revogam-se os argigos 69 do Decre
to-lei n9 1.892, de 16 de dezembro de 1981,
e'23 do Decreto-lei n9 2.287, de 23 de ju-
lho de 1986, e demais disposiçOes em contra
rio,"

Ademar Franco in Imposto de Renda Pessoas
Jurídicas, Atlas, 2a. edição, sobre a ques-
tão posta assim se expressou:

"Dando nova redação ao p.1., do artigo 22,
do Decreto-lei n9 2.287186, acima citado, o
Decreto-lei n9 2.308, de 19-12-86 (DOU de
22-12-86), determinou fosse efetuada, no pe
rodo-base a ser encerrado em 31-12-86, a
correção monetária das demonstraç g es contá-
beis com base no valor da Obrigação do Te-
souro Nacional calculado a partir de seu va
lor pro rata em 28-02-86, de Cz$ 99,50 (no-
venta e nove cruzados e cinqüenta centavos),
atualizado na forma prevista no artigo 69,7
do Decreto-lei n9 2.287/86 e alteraçoes pos
teriores.," (pág. 567). 	 —

Pela leitura das normas indicadas concluo
que em 31-12-86 existia norma de correção
monetária para justificar a pretensão do EIS
CO.

Em verdade entendo que em 1986 houve um á-
cuo entre 23-07 e 19-12-86, quando nesta til

time data foi alterado o p.1., do artigo 22
do D.L. n9 2.287186. Pela redação do dispos
to no freferido artigo ficou revogada a apli_—
cação do regime de correção monetária, no
a correção em	 a qual foi introduzida
antes de completado o fato gerador do tribu—
to IMPOSTO DE RENDA.

Para 1987, por outro lado, durante o ano foi
estabelecido o disposto no D.L. n9 2.341/87,
para aplicação no mesmo ano base, cujo tato'
gerador encerrava-se em 31-12-87.

Assim, segundo o principio de que o fato ge
rador da obrigação tributaria exige para

Àk

•4‘
•



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10980-006.208/90-75	 11
Ac6rdão n9 101-82.384

aplicação da lei que Venha alterã= lo, estabe-
lecimento anterior, concluimos perfeita a exa
ção, não podendo ser confundida a hip6tese T
com a declaração de inconstitucionalidade do

• artigo 18 do Decreto n9 2.323/87, que publica
do em 02-87, alterava situação vigente, em ST
de dezembro de 1986.

O caso em julgamento em muito se assemelha ao
decidido por inUmeras vezes pelo TRF, la. R,'
sobre correção dos duod g cimos ou quotas do im
posto de renda, pretendida abolida pela Lei
n9 7.738/89, nestes termos:

"TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. IMPOSTO DE RENDA.
CORREÇÃO M0NETÁRI-4. LEI N9 7.738/90. CONSTITU-
CIONALIDADE.

- A correção monetãria dos duod g cimos ou quo-
tas de imposto de renda, reintroduzida pelo
Decreto-lei n9 2.323187 eexpressamente pre--
vista no Decreto-lei n9 2.354187 (art. 2) pa-
ra o ano-base de 1988, não foi abolida	 pela
Lei n9 7.730,(art. 281.

- Ao tempo da ocorr gncia do fato gerador do
Imposto de Renda relativo ao exercício de 19 89 ,
ano-base de 1988, permanecia em vigor o regi-
me legal da economia indexada, não ferindo o
principio da anterioridade norma que discipli
na o crit grio de correção monetãria dos crgdT
tos tributgrios.

- A Lei n9 7.738/89_ apenas estabeleceu o meto
do de atualização dos valores das quotas	 ou
duod g cimos do IR, instituindo novo indice de-
correção monet gria em face da extinçao da OTN.

- Arguição de inconstitucionalidade rejeitada.

- Apelação desprovida."(ApMS. 90-01.034152
- MG - Relator - Juiz Vicente Leal)." (Ac6r--
dão n9 101-81.629)

mais ainda:

"Tributgrio. Imposto de Renda, Correção one-
t gria. NP n9 38 Lei n9 7.738189. Constitucio-

-&'nalidade. No caracterizou lesão aos princí-
pios constitucionais da irretroatividade das
1 p is f, da ant p rioridado tributã-ria o fato de 
haver a mecliála- provisciria n9 32/89 suprimido 1

momentaneamente o crit grio aplic gvel ã corre-
ção monet gria do imposto de renda deiirido pe-
las pessoas jurídicas, cuja hip6tese de inci- k.
d gncia se consumara no Ultimo dia do ano-base

AI 1
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de 1988, quando não houve a extinção da cor-
reção monetãria propriamente dita. Esta veio
a ser logo em seguida regulada pela Medida
Provis6ria n9 38, convertida na Lei n9 7.738/'
89, que introduziu novo crit'erio de atualiza
çao. - Precedentes deste TRF a respeito (AM'§-
1316 - CE; AMS 1292 - PE; AMS 1213 - AL; REO
7267 - CE; etc.)." (Ac. un da la. T do TRF
da 5a. R. - AC 1922 - PE - Rel. Juiz Orlando
Rebouças - j,21-02-91 - Apte.: Fazenda Nacio
nal; apdos.: Associação das Empresas Agrope7
cuãrias do Nordeste-Agropeme e outros; Remte.
Juizo Federal da Sa. Vara - PE - DJU II 1'01
de abril de 1991, p. 6.071 - ementa oficia)

2tudo levando ã conclusão de que nos exercícios de 1986 e 1987 exis—
tia legislação especifica para a exigencia fiscal. Daí não ter ha—
vido infring2ncia aos principios da legalidade e anterioridade re

clamados pela Recorrente.

Assim, por todo o exposto, nego provimento ao re

curso.

É o meu v% o,

'/0,	
•

CELSOrVES 'ITOSA - RELATOR nwt
_4Ar


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1

	_0000800.PDF
	Page 1

	_0000900.PDF
	Page 1

	_0001000.PDF
	Page 1

	_0001100.PDF
	Page 1

	_0001200.PDF
	Page 1

	_0001300.PDF
	Page 1


